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  Minhas reflexões acerca dos temas da moral se iniciaram na segunda metade dos anos 1970. Decorreram de certas características que detectei ao me voltar para a análise da forma como os casais se unem. A regularidade com que pessoas com propriedades psicológicas antagônicas se encantavam umas com as outras me impressionou justamente porque estava completamente fora das expectativas probabilísticas. Quase todas as pessoas mais quietas e pouco agressivas casavam-se com criaturas de “gênio forte” e bastante extrovertidas. Casavam-se e ainda se casam.




  Em 1977 publiquei o livro Você é feliz?, no qual descrevi em detalhe a forma de ser das pessoas mais egoístas. Naquela época se iniciavam as especulações a respeito da “Era do Narcisismo”, em que parecia legal a pessoa se livrar de qualquer tipo de limite interno e tratar de viver de acordo com seus desejos. Nunca foi esse o meu ponto de vista, já que via o egoísmo como falha moral. Pensava na generosidade como virtude e no egoísmo como vício. Assim pensavam todas as pessoas “de bem”.




  Em 1981 publiquei Em busca da felicidade, livro no qual já apontava, de forma bastante enfática, minhas primeiras dúvidas acerca da “pureza” da conduta generosa. Registrava a presença de forte ingrediente relacionado com a vaidade e também alguns aspectos ligados ao jogo de poder que envolvia generosos e egoístas, sempre muito intensamente atraídos uns pelos outros.




  Trabalhei com milhares de pacientes e pensei muito a respeito desse tema que, ao longo dessas décadas, sempre se confirmou como importante ingrediente relacionado com as escolhas amorosas e também como elemento básico das dificuldades que surgiam ao longo do convívio íntimo. Estudei de que forma a sexualidade se manifesta nesses dois tipos de seres humanos, de modo que a questão moral sempre esteve presente em meus livros.




  Fui, muitas vezes, tratado como maniqueísta, como pessoa que só via o preto e o branco, incapaz de compreender que somos criaturas complexas. Creio que a razão para as críticas resida, mais que tudo, nas limitações que tive ao me comunicar. Nem sempre conseguimos expressar por escrito aquilo que está em nossa mente. Acredito que venho fazendo importantes avanços nesse terreno, tanto ao escrever como ao falar para platéias as mais variadas.




  Acredito também que a disposição das pessoas para prestar atenção em minhas hipóteses e ponderações a respeito da questão moral também se modificou. Estou me expressando melhor, mas as pessoas também estão lendo de forma mais desarmada! Quando comecei a escrever sobre esses assuntos vivíamos sob a ditadura militar. Havia os que a ela se opunham — os do bem — e os que eram aliados dela — os do mal. Era impossível tentar convencer alguém de que os “do bem” não eram tão bons. Havia o muro de Berlim: os do lado de cá do muro achavam que o mal morava do lado de lá. Os do lado de lá achavam exatamente o contrário. Além da tradição cultural na qual todos crescemos, que sempre valorizou como digno o modo de ser generoso, vivíamos num mundo dividido, em que nos parecia indispensável tomar um partido definido.




  Hoje tudo isso está diferente, e apenas algumas pessoas ainda acreditam que exista “um eixo do bem e outro do mal”. Talvez seja a hora de iniciar, de forma despojada — livre dos preconceitos que constituem nossas crenças e também mais atento aos fatos do que a ideologias —, uma nova incursão no universo dos valores que vão nos guiar daqui para a frente. Temos vivido num vácuo, sem referências e sem termos onde nos ancorar nas horas de maior aflição. Talvez em virtude disso, vivemos em crescente estado depressivo.




  Não tenho a pretensão e nem a competência para esgotar um assunto assim complexo e que talvez tenha mesmo de se revisto de tempos em tempos. O livro que vocês vão ler é a síntese de tudo que fui capaz de compreender a respeito da questão moral observada pela ótica que minha profissão me permitiu. Se ele servir de estímulo e impulso para que voltemos, todos nós, a nos preocupar com a constituição de um conjunto de valores capazes de nos nortear no planeta que temos modificado de forma tão radical, terá cumprido plenamente minhas expectativas.




  Flávio Gikovate




  abril de 2005
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  Li recentemente uma resenha a respeito do lançamento de um livro nos Estados Unidos cujo título em português seria O mal: uma investigação*. O autor da resenha o avaliou negativamente, entre outras razões, por não ter contribuído de forma significativa para a solução do problema proposto, ou seja, não foi capaz de construir nenhuma hipótese considerável sobre a origem do mal. O crítico, por sua vez, também não se via habilitado a responder a essa questão complexa e tormentosa, apesar de ser pessoa bastante qualificada. Sendo assim, decidi concentrar em um novo texto as diversas reflexões que venho fazendo sobre o tema desde 1977.




  Por meio da leitura desse interessante texto crítico — e de alguns outros —, aprendi que o bem e o mal não são entidades efetivas. São construções, quase mitos, que foram elaboradas ao longo dos milênios e, de certa forma, transformadas em uma dualidade tida como inevitável. Deus e o Demônio lutam e lutarão para sempre! Assim, o bem depende do mal para se definir e ter existência, da mesma forma que o mal é definido por comparação com o bem. A grande maioria das pessoas acredita que essa dualidade nos caracteriza de forma absoluta, que somos essencialmente constituídos por duas facções antagônicas não só no campo moral, mas em tudo: o Yin e o Yang.




  Minha preocupação com essa questão essencial tem crescido com o passar do tempo. Ela surgiu de forma espontânea e inesperada pela análise de como se estabelecem as relações entre as pessoas, especialmente aquelas que se constroem entre um homem e uma mulher e que determinam as alianças conjugais. O que me surpreendeu desde o início foi o fato de que a esmagadora maioria das escolhas “voluntárias” – aquelas que se fazem de modo espontâneo e que são atribuídas ao encantamento amoroso – segue uma norma única: se dá entre pessoas bastante diferentes, opostas em certos aspectos essenciais da personalidade. Outra constatação que me impressionou foi a percepção de que essa era a voz corrente. Ou seja, a união entre opostos era estimulada — como registravam ditados populares que diziam que “dois bicudos não se beijam”, e também que “os opostos se atraem”. As reflexões de Freud na sua Introdução ao narcisismo (1914) também seguiam caminho igual, sugerindo que o mais sofisticado, do ponto de vista psíquico, seria buscar no outro um complemento para aquilo que estaria nos faltando, em vez de procurar uma afinidade que se estabeleceria por “identificação narcísica”. Isto é, uma pessoa tímida, discreta, pouco agressiva e não muito competente para reivindicar deveria se unir a alguém extrovertido, ousado, agressivo e exigente.




  A união entre opostos era definida e se alicerçava na existência de dois tipos humanos antagônicos. Além disso, o surgimento de um encanto amoroso entre eles implicava o reconhecimento de dois modos válidos de ser. Implicava e implica, pois até hoje as escolhas sentimentais se fazem dessa forma, definindo uma postura social que aceita a existência de dois modos dignos e adequados de sermos humanos, apesar dos antagonismos. Podemos ser extrovertidos ou introvertidos. Podemos ter controle sobre a agressividade ou ser portadores de “pavio curto”. Podemos ser estáveis no que diz respeito aos pontos de vista e ao humor ou instáveis e imprevisíveis. E assim por diante.




  * Lance Morrow, Evil: an investigation, Nova York: Basic Books, 2003. Resenha de Philip Cole em Radical Philosophy, n. 126, julho de 2004.
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  Uma das propriedades características da nossa forma de pensar consiste no seguinte: se existe uma diferença, ela deve implicar uma hierarquia. Se há duas formas diferentes de ser, uma delas terá de ser superior à outra. Se homens e mulheres são diferentes, um é o superior e o outro, o inferior. E o critério usado para definir isso depende do observador e de seu poder. É claro que determinadas observações podem ser aceitas pela maioria e se transformar em valores sociais que se consolidam e permanecem sem grande reflexão ao longo de gerações. Isso não garante a veracidade da hierarquia estabelecida, que talvez nem exista. Foi o que aconteceu com o estabelecimento da milenar “superioridade” masculina, recentemente contestada com toda razão.




  Nesse ponto me vi diante da primeira confusão e também de um primeiro foco de controvérsias. Se tomarmos como verdadeira a hipótese que venho defendendo há décadas de que o amor deriva da admiração, o encantamento entre opostos implica a valorização do tipo humano oposto a si mesmo. Ou seja, o impulsivo acha admirável o controlado –– portanto, superior a ele ––, enquanto o controlado valoriza mais o impulsivo. Então, de que maneira podemos definir um modo de ser como superior?




  O uso de palavras como “bem” e “mal”, bondade e maldade, não parece muito útil quando se pretende fazer uma avaliação objetiva do modo de ser das pessoas. Essas construções, que implicam um juízo de valor previamente constituído em nossa mente, podem prejudicar uma observação que se pretenda a mais objetiva possível — e que jamais será plena. Não é interessante pensarmos de forma apressada em termos valorativos quando estamos tentando entender a condição humana. O mais interessante seria tentarmos conseguir uma postura de isenção de julgamento pelo maior tempo possível durante o processo de análise. Porém, em algum momento, a avaliação moral será inevitável, e aí deverá ser introduzida sem temores e sem nos furtarmos a ela. Antes precisamos tentar observar nossos semelhantes da forma que olhamos os outros mamíferos. Tentar descrever seus comportamentos de maneira isenta, o que é praticamente impossível. Apesar das dificuldades, é por aí que temos de ir e tentar avançar cada vez um pouco mais.




  Em psicologia podemos lançar mão de vários outros critérios para a avaliação das pessoas, estabelecendo quais são as formas de ser e de se comportar mais ou menos sofisticadas. A sofisticação consistiria, por exemplo, na capacidade de superação de comportamentos típicos das crianças pequenas e que fazem parte, de certa forma, da nossa forma natural de ser. Chamamos de imaturos, e a palavra contém uma avaliação, os comportamentos impulsivos e até mesmo agressivos próprios das crianças quando algo lhes é negado. Imaturidade significa comportamento pouco sofisticado, que não foi burilado e elaborado. Nascemos, como regra, com uma tolerância a frustrações e contrariedades menor que aquela necessária para a vida em sociedade.




  Penso não ser um exagero afirmar que uma tolerância a frustrações menor que aquela requerida pela nossa vida prática determina a paralisação do processo de evolução emocional de uma criança. Trata-se da incapacidade de ultrapassar uma limitação “biológica” em benefício de uma demanda da “cultura” própria da sociedade em que temos de viver. Essa característica seria a mais relevante da imaturidade emocional, que se perpetua justamente porque determina a interrupção do processo de adequação da pessoa ao seu meio social. Algo ficou faltando a essas pessoas que, já adultas, lidam mal com as inevitáveis dores da vida.




  As crianças que não aprendem a lidar melhor com o sofrimento — não se trata aqui de gostar de sofrer, muito menos de ir ao encontro do sofrimento; trata-se de tolerar bem aqueles que inexoravelmente nos acontecerão — interrompem outro processo extremamente importante, que é a capacidade de se colocar no lugar das outras pessoas. Essa capacidade de sairmos de nós mesmos e nos imaginarmos na pele do outro deriva da sofisticação da razão1. A partir de determinado grau de desenvolvimento de suas funções ganhamos a possibilidade de sair do mundo concreto — constituído pelos fatos — e nos voltarmos para o domínio do que não existe, do que imaginamos. Ao nos colocarmos no lugar do outro podemos tentar ver o mundo pelo ângulo dele, condição na qual nossa visão exclusivamente egocêntrica se quebra. Passamos a poder imaginar o que o outro está sentindo, o que implica principalmente podermos imaginar seus sofrimentos. As crianças que suportam mal as dores psíquicas tenderão a interromper esse processo de se colocar no lugar dos outros, uma vez que ele gerará novos sofrimentos, agora sentidos pela via da imaginação. Elas ficarão limitadas a uma visão simplista e egocêntrica dos fatos da vida. Terão prejuízos também no que diz respeito ao pleno desenvolvimento moral, pois, como veremos, colocar-se no lugar do outro nos possibilita levar em conta os pontos de vista e os direitos das outras pessoas.




  

    1




    A questão da formação e do desenvolvimento da razão humana permanece obscura e mal resolvida. Costumo fazer uma comparação com os computadores, máquinas com as quais estamos cada vez mais nos acostumando. É como se nascêssemos com o hardware quase completamente formado e totalmente desprovidos de software. O hardware guarda relação direta com tudo que é biológico, inclusive com nosso equipamento genético. Já o software é uma das mais importantes aquisições da nossa espécie, que provavelmente viveu mais de cem mil anos já pronta para desenvolvê-lo, mas só conseguiu dar início ao processo histórico nos últimos dez mil anos, em decorrência da aquisição da linguagem, condição indispensável para o uso do potencial biológico. Assim, nossa privilegiada biologia só se tornou eficaz por meio do processo de socialização, de aquisições culturais.




    Os passos iniciais da formação daquilo que chamamos de razão humana acontecem nos primeiros meses e anos de vida, com o reconhecimento das palavras que nomeiam os objetos que cercam as crianças, e depois daquelas que definem movimentos, ações e qualidades. Dessa forma, criam-se as condições para a formação de frases cada vez mais complexas, e assim o processo psíquico vai se sofisticando, sendo capaz de operações cada vez mais intrincadas e sutis. A partir de certo ponto surgem duas das mais importantes aquisições humanas: a capacidade de formar frases, que implicam pontos de vista próprios daquela determinada criança; e, um pouco mais além, a capacidade de constituir pensamentos que envolvem hipóteses, ou seja, situações que não estão sendo efetivamente vivenciadas. Assim, é criado um processo psíquico extraordinariamente complexo e de possibilidades ilimitadas, que é a nossa capacidade de imaginar aquilo que não existe. A capacidade de supor e de conjeturar possibilidades abre perspectivas inusitadas e únicas para a nossa espécie. Ela está na raiz da nossa capacidade de nos colocarmos no lugar de outra pessoa e desenvolver um efetivo sentimento moral. Está também em relação direta com a nossa capacidade de criação, essencial tanto no domínio das artes como no das ciências.




    Acho importante complementar minha observação acerca da capacidade de cada criança de desenvolver seus próprios pontos de vista. Acredito que devamos levar em conta a existência de mais um importante elemento participante da formação de cada criança: ela mesma! Ou seja, além do meio social, dos pais, dos veículos de comunicação, das experiências traumáticas que eventualmente tenham ocorrido a cada uma, ainda temos de considerar a forma como ela refletiu, registrou e elaborou cada fato constitutivo de suas vivências. Assim, até mesmo gêmeos idênticos, portadores de biologia idêntica e que viveram no mesmo contexto social e familiar, poderão pensar e agir de forma muito diferente um do outro em função da maneira peculiar como elaboraram o que lhes aconteceu ao longo da vida infantil.




    O tema da constituição e sofisticação da razão parece-me extremamente complexo e talvez ainda tenhamos de trabalhar por muitos anos para entendê-lo um pouco melhor. Considerar que estamos avançando muito e que em breve teremos as respostas fundamentais acerca de como o cérebro produz pensamentos é ingenuidade — ou má-fé.


  




  Se avançarmos mais um passo e considerarmos a perpetuação de uma indevida intolerância a frustrações não só imaturidade mas também fraqueza, talvez consigamos, a partir daí, iniciar a dissecção necessária para equacionar a complexa questão que nos propusemos. “Fraqueza” é um termo mais comprometido com julgamento moral que “imaturidade”. Essas duas palavras já podem ser comparadas a seus opostos, que seriam hierarquicamente superiores, mais adequados do que elas. Maturidade seria mais que imaturidade, e força mais que fraqueza.




  Maturidade é mais que imaturidade porque aqueles que têm maior tolerância a contrariedades estão em melhores condições de aproveitar a vida real, com menos sofrimento e mais alegria. Não estou usando como critério de superioridade a idéia costumeira de que tudo que vem depois é melhor do que o que existia antes — é assim que tendemos a pensar quando ouvimos palavras como “evolução” ou “progresso”. O critério seria o da qualidade de vida: é mais maduro quem vive mais alegre, mais sereno, melhor. Os indivíduos mais maduros ultrapassam mais rapidamente as turbulências e adversidades. Assim, também podem ser considerados mais fortes, uma vez que toleram tormentas maiores e até mesmo mais prolongadas. Podem seguir adiante menos magoados e menos traumatizados, o que sempre determinará um futuro mais feliz.
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  O primeiro juízo de valor que estou tentando estabelecer diz respeito à qualidade de vida — não está relacionado com um padrão preestabelecido do que seja o bem ou o mal. Pessoas mais controladas, mais hábeis no trato de situações emocionais intensas – como é o caso da raiva, do ciúme, da inveja etc. – seriam as mais fortes. Aquelas portadoras de “pavio curto”, que “estouram” com mais facilidade e por motivos menos relevantes, seriam as mais fracas. Aquelas que são capazes de se colocar no lugar dos outros e se solidarizar com seus sofrimentos são as mais fortes, e as que só olham o mundo do ponto de vista do próprio umbigo são as mais fracas. As pessoas que se dedicam mais aos outros são as mais fortes, e as que cuidam mais de si mesmas são as mais fracas.




  Costumamos poupar as pessoas mais fracas porque sabemos que reagirão mal a alguma situação de dor ou adversidade. Curiosamente, essas pessoas costumam ser tratadas como criaturas portadoras de maior sensibilidade, por isso nossa tendência de poupá-las. A confusão pode ser maior ainda, pois os indivíduos que têm o “pavio curto” são geralmente avaliados como portadores de “gênio forte”, o que sugere que seriam criaturas até mais fortes do que as outras. A confusão no uso dos termos está, em geral, a serviço daqueles que dela tiram vantagem, de modo que é melhor tratar o assunto com mais objetividade e menos jogos de palavras. Pessoas mais fracas, e que podem ser chamadas genericamente de egoístas, são as que cuidam mais de si mesmas do que dos outros, que precisam receber mais do que dão. A meu ver, isso mostra um óbvio déficit na economia interna delas.




  Aquelas pessoas que conseguem ter boa tolerância a contrariedades e às dores psíquicas desenvolvem um padrão de conduta curioso que pode ser chamado de generosidade. Parece que não se contentam em ser mais fortes e, portanto, auto-suficientes. Tudo leva a crer que necessitam desesperadamente se dedicar aos mais egoístas. A generosidade implica dar mais do que se recebe e isso é óbvio sinal de superávit na economia interna.




  O que chama mais atenção na generosidade é seu caráter não obrigatório. Se os egoístas, pelo fato de não serem capazes de gerar tudo de que necessitam interiormente, têm de tentar buscar fora de si o que lhes falta, os generosos poderiam perfeitamente não sê-lo: bastaria que reservassem para si mesmos tudo que geram, ou então, que gerassem menos. Mas não é o que acontece: as pessoas generosas sentem uma espécie de compulsão por doar-se. Aí me parece lógico que direcionarão tal dedicação para aqueles que não só necessitam como a reivindicam de forma enfática, ou seja, os egoístas.




  É dessa forma que se compõe uma das dualidades mais estáveis e constantes, típicas das relações humanas íntimas. A maioria dos casais é assim, da mesma forma que muitos dos elos societários, dos relacionamentos entre amigos e entre pais e filhos. Os indivíduos que conseguem ser os mais fortes e auto-suficientes parecem sentir um desejo incontrolável de exercer essa força sobre os mais fracos. Em conseqüência, perdem boa parte da auto-suficiência em virtude desse desejo. Os generosos parecem adorar doar-se aos outros, e só podem fazê-lo na direção dos egoístas, uma vez que outros generosos também vão querer doar-se.




  Os generosos, quando recebem algo — e isso pode significar um simples presente de aniversário —, sentem-se um tanto diminuídos, até mesmo humilhados. Se levarmos em conta esse dado simples e de observação fácil e regular, talvez tenhamos a chave para explicar esse tipo de comportamento. A generosidade é uma ação própria dos superiores e tem por objetivo humilhar os que recebem, ou seja, os egoístas. Percebemos que nossa razão, para sofrer um desvio de rota assim pronunciado, deve estar sob a influência de um sentimento muito forte. Acho que é hora de introduzi-lo.

OEBPS/Images/1.jpg
um





OEBPS/Images/3.jpg
sn





OEBPS/Images/f0003-01.jpg





OEBPS/Images/2.jpg
siop





OEBPS/Images/cover.jpg
KOVAIE

&

O MAL,
O BEM
E MAIS
ALEM

egoistas, generosos e justos





OEBPS/Images/apres.jpg
oederuasardy





OEBPS/Styles/page-template.xpgt
 
    
     
         
             
        
        
         
             
             
        

   
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
                 
                 
                 
                 
                 
                 
						 
                 
            
        
        
    
    
     
         


 
         







